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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

[bookmark: _GoBack]PARECER: 31/2017/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1801.02724-00/2016/SEDAM/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 672/2016/SUPEL/RO
OBJETO: Seleção e contratação de empresa ou instituição especializada em ministrar cursos de Cadeias Produtivas, visando à capacitação de técnicos da SEDAM, representantes dos Conselhos Deliberativos e das comunidades das Reservas Extrativistas do estado de Rondônia.

1. INTRODUÇÃO		
Aportaram os autos a esta Assessoria para fins de conhecimento e manifestação sobre os atos praticados no bojo do Pregão Eletrônico nº 672/2016/KAPPA/SUPEL/RO, em virtude da impugnação interposta pela licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME.
Trata-se de seleção e contratação de empresa ou instituição especializada em ministrar cursos de Cadeias Produtivas, visando à capacitação de técnicos da SEDAM. 
O certame licitatório em epígrafe foi revogado diante da justificativa exarada pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO (fls. 722/723).
1.  DA IMPUGNAÇÃO DA LICITANTE MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME
A licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME (fls. 800) solicita a revisão do ato de revogação do certame. 
Aduz que imediatamente após ter ciência que sua proposta não fora aceita, ainda na fase de habilitação, encaminhou peça recursal ao e-mail da Comissão de licitação. Tal situação, segundo a mesma, ocorreu devido à falta de oportunidade de manifestar intenção de recurso no sistema comprasnet.
Contudo, afirma que os argumentos apresentados não foram analisados e julgados pela Comissão, antes da decisão pela revogação do presente certame. 
Destaca ainda que caso o recurso seja acatado e julgado procedente, o motivo da revogação não se sustentará, uma vez que, diante da inabilitação das demais empresas, a recorrente venceria para todos os itens do certame, cuja somatória resultaria no preço global. 
Destarte, têm-se às fls. 619/629 a peça recursal impetrada pela licitante. 
Sabe-se que a inabilitação da mesma decorreu da análise técnica realizada pela SEDAM, na qual se atestou que a recorrente não atendeu aos requisitos mínimos do edital (fls. 407/410).
Em síntese, a recorrente contesta sua inabilitação, alegando que não cabe inabilitá-la por suposta incompatibilidade entre os atestados técnicos apresentados e o objeto da licitação. Afirma ainda que houve rigor excessivo quanto à comprovação de sua capacidade técnica para realizar os serviços do certame.
Discorre que se encontra pacificado em acórdãos do Tribunal de Contas da União e decisões do Superior Tribunal de Justiça sobre a prevalência do princípio do formalismo moderado frente ao da vinculação ao instrumento convocatório.
Aduz que a apresentação dos atestados técnicos tem como objetivo: a) Demonstrar que a empresa participante possui experiência comprovada e hábito em contratar e executar serviços com a administração pública; b) Demonstrar que a empresa possui expertise, habilidades e competências suficientes para assegurar a boa prestação de serviços.
Assim, mediante os atestados apresentados comprovam a competência da recorrente em realizar o projeto.
Ressalta que cabe à comissão realizar diligência ou pedir esclarecimentos à licitante em caso de dúvidas se os atestados de capacidade técnica apresentados suprem ou não o objeto da licitação, de forma a saná-las. Alega ainda que os atestados devem ser interpretados de forma mais abrangente.
Conclui solicitando a reforma da decisão que ensejou em sua inabilitação.
1. DA RESPOSTA AO RECURSO - SEDAM
Depois de procedida a impugnação pela licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME, os autos foram encaminhados a SEDAM para manifestação, visto que fora contestado o parecer técnico emitido pela referida Pasta Gestora (fls. 803).

Em suma, após analisados os pontos arguidos na peça recursal, a Secretaria reiterou o posicionamento proferido na análise técnica realizada anteriormente, corroborando o não cumprimento das exigências editalícias por parte da recorrente.
No que tange ao pedido de revisão da decisão quanto à revogação do certame, a Secretaria de origem ressalta, em síntese, que o critério do menor preço, por si só, pode não propiciar o resultado esperado, dependendo de outros fatores não exclusivamente econômicos para alcançar a economicidade e eficiência pretendidas. 
Destaca, por fim, que a Administração pode rever seus próprios atos, no que concerne a discricionariedade e oportunidade (fls. 804/806). 
1. DECISÃO DO PREGOEIRO
Diante dos fatos, o Pregoeiro esclarece que o certame em questão foi revogado por solicitação do órgão requisitante, cumprindo todas as exigências contidas nos artigos 49 e 109 da lei Federal nº 8666/93.
Pelo exposto, julga pela IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pelo licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME (fls. 808/810).
1. DO PARECER 
De início, é importante já consignar que o direito de petição, de matiz constitucional (art. 5º, XXXIV, a), impõe que o recurso ou impugnação apresentado pela licitante seja, devidamente, processado e elucidado pelo Pregoeiro e Secretaria de origem, cada qual na sua esfera de atribuição.
Trata-se, em essência, do direito de se opor à decisão do agente público, apresentando razões fundamentadas, na tentativa de reverter a decisão da autoridade administrativa. 
Nessa diretriz é que a SEDAM, órgão requisitante da licitação e destinatário final do objeto adjudicado, apesar da revogação do certame licitatório, decidiu por bem apreciar as razões invocadas pelo licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME, tendo, ao final, reiterado que o atestado de capacidade técnica não satisfaz a qualificação requerida no instrumento convocatório. 
Apreciando os atestados de capacidade técnica do licitante às fls. 407/410, o corpo técnico da SEDAM esclareceu que nenhum dos atestados comprova o desempenho compatível em característica, quantidade e prazo exigido no edital do certame, referindo-se a objetos distintos e que não guarda qualquer similaridade com o objeto pretendido, ou seja, capacitação em cadeias produtivas. 
Com efeito, compatível não é o mesmo que idêntico. Porém, é necessário relembrar que a finalidade do atestado de capacidade técnica é, exatamente, aferir se o licitante detém alguma expertise no objeto licitado e, na hipótese em apreço, não se vislumbrou experiência pretérita na realização de capacitação ou consultoria com a temática “cadeias produtivas”. 
Portanto, não se trata de mera formalidade, apego excessivo às fórmulas ou incidência do princípio do formalismo moderado. 
O princípio do formalismo moderado tem aplicação quando, apesar da inobservância da forma, o ato atingiu o fim esperado. Não é essa a situação em comento. O licitante não se desincumbiu de demonstrar experiência na prestação de consultoria ou capacitação em cadeias produtivas. 
Ademais, é bom consignar, que a decisão de revogação do certame não está fundamentada no fracasso da licitação, mas em razão de interesse público. 
A SEDAM identificou alguns vícios que remontam à fase interna da licitação e que contaminaram, por consequência, todo o procedimento licitatório, a exemplo da adoção do critério de divisão por lotes, quando na verdade o critério mais adequado seria o menor preço global. 
Para além disso, essa Assessoria pôde constatar que o edital mencionou objeto diverso na qualificação técnica, o que pode ter prejudicado a compreensão dos licitantes e outros interessados quanto ao exigido a título de capacidade técnica.
Sem embargo do direito de petição do licitante, o princípio da autotutela autoriza a revisão dos atos administrativos pela própria Administração. Nessa linha, dispõe a Lei 8.666/93, in verbis: 
Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
§ 1o  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.
§ 2o  A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.
§ 3o  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§ 4o  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação.
A Administração Pública tem o dever de preservar o interesse público primário nas contratações públicas e não o interesse, eminentemente, privado do licitante. 
Se o gestor, avaliando o mérito administrativo, conclui que a licitação, do modo como realizada, não atenderá ao fim esperado, pode e deve decidir pela revogação do certame, independente do consentimento do licitante. Reitere-se, o interesse público primário é o vetor interpretativo e direcionador da atuação da Administração. 
1. CONCLUSÃO
Ante o exposto, essa Assessoria Técnica opina pela manutenção da decisão do Pregoeiro que inabilitou o licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME em razão dos fatos e fundamentos acima expostos.
		Porto Velho, 14 de março de 2017.
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